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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

FACULDADE DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS DO VALE DO RIBEIRA – UNESP REGISTRO 

(Processo Administrativo n° 227/2026) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

1.1. Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual - EPIs para os servidores lotados na Fazenda de 

Ensino, Pesquisa e Extensão - FEPE, do Câmpus de Registro, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma 

de itens que compõem este instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Luva de segurança confeccionada 
em fibras sintéticas (poliéster), 
com no mínimo 13 gauges (ou 
malha 13); revestida em nitrila na 
palma e nos dedos; punho com 
fibras elásticas e acabamento com 
fibras sintéticas. TAMANHO M. 

 

352071 Par 03 R$ 10,50 R$ 31,50 

2 

Luva de segurança confeccionada 
em fibras sintéticas (poliéster), 
com no mínimo 13 gauges (ou 
malha 13); revestida em nitrila na 
palma e nos dedos; punho com 
fibras elásticas e acabamento com 
fibras sintéticas. TAMANHO G. 

 
 

352071 Par 03 R$ 10,50 R$ 31,50 

3 

Luva de segurança confeccionada 
em fibras sintéticas (poliéster), 
com no mínimo 13 gauges (ou 
malha 13); revestida em nitrila na 
palma e nos dedos; punho com 

352071 Par 04 R$ 10,50 R$ 42,00 
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fibras elásticas e acabamento com 
fibras sintéticas. TAMANHO GG. 

 

4 

Luva de segurança na cor verde, 
confeccionada em borracha 
nitrílica para 
tratamento fitossanitário; tipo A; 
altamente resistente a produtos 
químicos; resistência 
mecânica a rasgo, perfuração, 
corte e abrasão; resistência contra 
agentes biológicos e contra 
umidade proveniente de 
operações com uso de água; 
texturizada, com forro de algodão, 
com acabamento antiderrapante 
na face palmar, face e pontas dos 
dedos; com punho reto e 
comprimento mínimo de 30 cm, no 
TAMANHO M. 
 

 

355688 Par 02 R$ 13,64 R$ 27,28 

5 

Luva de segurança na cor verde, 
confeccionada em borracha 
nitrílica para 
tratamento fitossanitário; Tipo A; 
altamente resistente a produtos 
químicos; resistência 
mecânica a rasgo, perfuração, 
corte e abrasão; resistência contra 
agentes biológicos e contra 
umidade proveniente de 
operações com uso de água; 
texturizada, com forro de algodão, 
com acabamento antiderrapante 
na face palmar, face e pontas dos 
dedos; com punho reto e 
comprimento mínimo de 30 cm, no 
TAMANHO G. 
 

355687 Par 03 R$ 12,77 R$ 38,31 
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6 

Luva de segurança na cor verde, 
confeccionada em borracha 
nitrílica para 
tratamento fitossanitário; Tipo A; 
altamente resistente a produtos 
químicos; resistência 
mecânica a rasgo, perfuração, 
corte e abrasão; resistência contra 
agentes biológicos e contra 
umidade proveniente de 
operações com uso de água; 
texturizada, com forro de algodão, 
com acabamento antiderrapante 
na face palmar, face e pontas dos 
dedos; com punho reto e 
comprimento mínimo de 30 cm, no 
TAMANHO GG. 
 

 

355687 Par 02 R$ 13,64 R$ 27,28 

7 

Luva de segurança confeccionada 
em nitrila,  superfície da palma e 
dorso lisa, ponta dos dedos 
texturizada, sem pulverização de 
amido, uso descartável, com 
formato anatômico, ambidestra, 
acabamento interno: sem 
talco/clorinado e punho: Virola.  
TAMANHO 9 (G). 
 

  

375710 
Caixa 

com 100 
unidades 

02 R$ 37,74 R$ 75,48 
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8 

Luva de segurança confeccionada 
em nitrila, superfície da palma e 
dorso lisa, ponta dos dedos 
texturizada, sem pulverização de 
amido, uso descartável, com 
formato anatômico, ambidestra, 
acabamento interno: sem 
talco/clorinado e punho: Virola.  
TAMANHO 10 (EG). 

 

440731 
Caixa 

com 100 
unidades 

02 R$ 37,74 R$ 75,48 

9 

Conjunto vestimenta de corpo 
inteiro, para pulverização de 
agrotóxicos, confeccionado em 
tecido material hidrorrepelente, 
composto por 5 peças: 
- Boné modelo Touca Árabe com 
aba de PVC e pala para proteção 
do pescoço e parte dos ombros, 
fechamento abaixo do queixo; 
- Viseira ou Protetor Facial feito 
em acetato transparente e tiras 
para fixação ajustáveis através de 
velcro; 
- Camisa com manga longa, 
pequena abertura frontal para 
melhor vestir, passagem da 
cabeça, com fechamento através 
de velcro e tiras (cordel) na cintura 
para ajustes; 
- Calça com proteção de bagum 
na parte inferior das pernas, 
abaixo do joelho na cor cinza, 
amarelo ou branco. O ajuste na 
cintura é feito através de tiras em 
tecido para ajustes, o que facilita a 
colocação. 
- Avental de segurança 
confeccionado em tecido sintético, 
bagum na cor cinza, amarelo ou 
branco forrado de PVC na face 
externa. TAMANHO: G 
 

633982 Conjunto 03 R$ 121,04 
R$ 

363,12 
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10 

Conjunto vestimenta de corpo 
inteiro, para pulverização de 
agrotóxicos, confeccionado em 
tecido material hidrorrepelente, 
composto por 5 peças: 
- Boné modelo Touca Árabe com 
aba de PVC e pala para proteção 
do pescoço e parte dos ombros, 
fechamento abaixo do queixo; 
- Viseira ou Protetor Facial feito 
em acetato transparente e tiras 
para fixação ajustáveis através de 
velcro; 
- Camisa com manga longa, 
pequena abertura frontal para 
melhor vestir, passagem da 
cabeça, com fechamento através 
de velcro e tiras (cordel) na cintura 
para ajustes; 
- Calça com proteção de bagum 
na parte inferior das pernas, 
abaixo do joelho na cor cinza, 
amarelo ou branco. O ajuste na 
cintura é feito através de tiras em 
tecido para ajustes, o que facilita a 
colocação. 
- Avental de segurança 
confeccionado em tecido sintético, 
bagum na cor cinza, amarelo ou 
branco forrado de PVC na face 
externa. TAMANHO GG. 
 

634396 Conjunto 03 R$ 121,04 
R$ 

363,12 
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11 

Conjunto vestimenta de corpo 
inteiro, para pulverização de 
agrotóxicos, confeccionado em 
tecido material hidrorrepelente, 
composto por 5 peças: 
- Boné modelo Touca Árabe com 
aba de PVC e pala para proteção 
do pescoço e parte dos ombros, 
fechamento abaixo do queixo; 
- Viseira ou Protetor Facial feito 
em acetato transparente e tiras 
para fixação ajustáveis através de 
velcro; 
- Camisa com manga longa, 
pequena abertura frontal para 
melhor vestir, passagem da 
cabeça, com fechamento através 
de velcro e tiras (cordel) na cintura 
para ajustes; 
- Calça com proteção de bagum 
na parte inferior das pernas, 
abaixo do joelho na cor cinza, 
amarelo ou branco. O ajuste na 
cintura é feito através de tiras em 
tecido para ajustes, o que facilita a 
colocação. 
- Avental de segurança 
confeccionado em tecido sintético, 
bagum na cor cinza, amarelo ou 
branco forrado de PVC na face 
externa. TAMANHO XXG 
 

632926 Conjunto 03 R$ 121,03 
R$ 

363,09 
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Calçado ocupacional tipo bota 
impermeável, desenho tipo C, 
Bota meio cano, Cabedal e Solado 
confeccionados em material 
polímero Preto PVC (policloreto de 
vinila), Sem forro (revestimento 
interno), Solado antiderrapante, 
resistente a produtos químicos. 
TAMANHO 40. 

 

251117 Par 02 R$ 64,70 
R$ 

129,40 

13 

Calçado ocupacional tipo bota 
impermeável, Desenho tipo C, 
Bota meio cano, Cabedal e Solado 
confeccionados em material 
polímero Preto PVC (policloreto de 
vinila), Sem forro (revestimento 
interno), Solado antiderrapante, 
resistente a produtos químicos. 
TAMANHO 42. 

 

233393 Par 03 R$ 64,70 
R$ 

194,10 

14 

Calçado ocupacional tipo bota 
impermeável, Desenho tipo C, 
Bota meio cano, Cabedal e solado 
confeccionados em material 
polímero Preto PVC (policloreto de 
vinila), Sem forro (revestimento 
interno), Solado antiderrapante, 

251114 Par 01 R$ 64,70 R$ 64,70 
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resistente a produtos químicos. 
TAMANHO 43. 
 

 

15 

Calçado ocupacional tipo bota 
impermeável, Desenho tipo C, 
Bota meio cano, Cabedal e solado 
confeccionados em material 
polímero Preto PVC (policloreto de 
vinila), Sem forro (revestimento 
interno), Solado antiderrapante, 
resistente a produtos químicos. 
TAMANHO 44. 

  

262793 Par 01 R$ 64,70 R$ 64,70 

16 

Calçado de Proteção 
Ocupacional; Tipo Botina - B; Em 
couro relax curtido ao cromo; Sem 
componentes metálicos; Na cor 
Preta; Modelo unissex; Proteção 
contra agentes abrasivos e 
escoriantes; Fechamento em 
elástico lateral coberto; Com 
solado em poliuretano 
bidensidade injetado direto ao 
cabedal com absorção de impacto 
e resistência ao escorregamento 
(antiderrapante); Com biqueira de 
conformação em polipropileno; 
Com palmilha de montagem em 
poliéster resinado fixado pelo 
sistema Strobel; Com palmilha 
higiênica removível; contraforte 
em material resinado 
termoconformado; dorso/laterais 
do cano acolchados; Costuras 
simples e duplas em linha de nylon 
de alta tenacidade; Com 
Certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho e Emprego 
(CA 43377); Em conformidade 

362854 Par 02 R$ 95,36 
R$ 

190,72 
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com a Norma NBR ISO 20347." 
TAMANHO 40. 

 

17 

Calçado de Proteção 
Ocupacional; Tipo Botina - B; Em 
couro relax curtido ao cromo; Sem 
componentes metálicos; Na cor 
Preta; Modelo unissex; Proteção 
contra agentes abrasivos e 
escoriantes; Fechamento em 
elástico lateral coberto; Com 
solado em poliuretano 
bidensidade injetado direto ao 
cabedal com absorção de impacto 
e resistência ao escorregamento 
(antiderrapante); Com biqueira de 
conformação em polipropileno; 
Com palmilha de montagem em 
poliéster resinado fixado pelo 
sistema Strobel; Com palmilha 
higiênica removível; contraforte 
em material resinado 
termoconformado; dorso/laterais 
do cano acolchados; Costuras 
simples e duplas em linha de nylon 
de alta tenacidade; Com 
Certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho e Emprego 
(CA 43377); Em conformidade 
com a Norma NBR ISO 20347." 
TAMANHO 42. 
 
 

 

370209 Par 03 R$ 95,36 
R$ 

286,08 

18 

Calçado de Proteção 
Ocupacional; Tipo Botina - B; Em 
couro relax curtido ao cromo; Sem 
componentes metálicos; Na cor 
Preta; Modelo unissex; Proteção 
contra agentes abrasivos e 
escoriantes; Fechamento em 

370209 Par 01 R$ 95,36 R$ 95,36 
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elástico lateral coberto; Com 
solado em poliuretano 
bidensidade injetado direto ao 
cabedal com absorção de impacto 
e resistência ao escorregamento 
(antiderrapante); Com biqueira de 
conformação em polipropileno; 
Com palmilha de montagem em 
poliéster resinado fixado pelo 
sistema Strobel; Com palmilha 
higiênica removível; contraforte 
em material resinado 
termoconformado; dorso/laterais 
do cano acolchados; Costuras 
simples e duplas em linha de nylon 
de alta tenacidade; Com 
Certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho e Emprego 
(CA 43377); Em conformidade 
com a Norma NBR ISO 20347." 
TAMANHO 43. 

 

 

19 

Calçado de Proteção 
Ocupacional; Tipo Botina - B; Em 
couro relax curtido ao cromo; Sem 
componentes metálicos; Na cor 
Preta; Modelo unissex; Proteção 
contra agentes abrasivos e 
escoriantes; Fechamento em 
elástico lateral coberto; Com 
solado em poliuretano 
bidensidade injetado direto ao 
cabedal com absorção de impacto 
e resistência ao escorregamento 
(antiderrapante); Com biqueira de 
conformação em polipropileno; 
Com palmilha de montagem em 
poliéster resinado fixado pelo 
sistema Strobel; Com palmilha 
higiênica removível; contraforte 
em material resinado 
termoconformado; dorso/laterais 
do cano acolchados; Costuras 
simples e duplas em linha de nylon 
de alta tenacidade; Com 
Certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho e Emprego 
(CA 43377); Em conformidade 

370209 Par 01 R$ 95,36 R$ 95,36 
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com a Norma NBR ISO 20347." 
TAMANHO 44. 
 

 

20 

Óculos de proteção com armação 
e visor confeccionados em uma 
única peça de policarbonato na 
cor incolor; com ponte e apoio 
nasal injetado na mesma peça, 
hastes tipo espátula 
confeccionadas do mesmo 
material do visor e articuladas nas 
extremidades do visor por meio de 
parafusos metálicos. Cor: 
Armação, visor e hastes incolor; 
Lente com tratamento antirrisco; 
Características Adicionais: 
Proteção contra raios UVA/UVB. 
Normas: ANSI-ISEA Z87.1  
  

 

634184 Unidade 10 R$ 6,71 R$ 67,10 

21 

Óculos de proteção com armação 
e visor confeccionados em uma 
única peça de policarbonato na 
cor na cor cinza; com ponte e 
apoio nasal injetado na mesma 
peça, hastes tipo espátula 
confeccionadas do mesmo 
material do visor e articuladas nas 
extremidades do visor por meio de 
parafusos metálicos. Cor: 
Armação, visor e hastes na cor 
cinza; lente com tratamento 
antirrisco; Características 
Adicionais: Proteção contra raios 
UVA/UVB. Normas: ANSI-ISEA 
Z87.1  

342726 Unidade 06 R$ 10,05 R$ 60,30 
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22 

Máscara respiratória 
descartável PFF-2, com clipe 
nasal interno para 
maior conforto; elástico fixado 
diretamente ao 
respirador; estrutura com 
3 camadas; formato 
dobrável; válvula de exalação em 
polietileno 
com membrana de borracha. 
 

 

359468 
Caixa 

com 100 
unidades 

01 R$ 327,33 
R$ 

327,33 

23 

Protetor auditivo abafador do tipo 
concha, constituído por dois 
abafadores, apresentando 
almofadas de vedação e espuma 
no seu interior; Possui duas 
hastes em plástico que se 
encaixam no arco e na concha; 
Atenuação de 26 DB. 

 

315876 Peça 03 R$ 66,07 
R$ 

198,21 

24 

Creme Protetor de Segurança 
para a pele contra agentes 
químicos (luva química); 
Classificação Grupo 3 -Especial.  

479909 

Frasco - 
Bisnaga 

200 
gramas 

02 R$ 21,00 R$ 42,00 
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25 

Sabonete líquido desengraxante 
para mãos com esfoliante. 
INDICAÇÃO: limpeza pesada e 
higienização das mãos (remoção 
de graxas, óleos, fuligem, cimento, 
tintas e gorduras); 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
-COMPOSIÇÃO BÁSICA: Isento 
de solventes derivados de 
petróleo, parabenos ou abrasivos 
agressivos. 
-PRINCÍPIO ATIVO: Fórmula com 
pH fisiológico/balanceado e 
esfoliante natural/ biodegradável. 
-ADICIONAIS: Com agentes 
hidratantes ou emolientes (como 
Aloe Vera ou glicerina) que evitam 
o ressecamento da pele após a 
lavagem frequente; e Aroma com 
fragrância preferencialmente 
cítrica ou suave. 
-ASPECTO 
ECOLÓGICO/SAÚDE: Produto 
biodegradável e 
dermatologicamente testado. 

 

isento 
Frasco 01 

litro 
03 R$ 73,55 

R$ 
220,65 

26 

Avental de Proteção em Raspa de 
Couro – Tipo Frontal – Sem 
Emendas (Mínimo 1,20 M X 0,60 
M): Avental de segurança de uso 
profissional, tipo frontal (modelo 
barbeiro), confeccionado 
integralmente em raspa de couro 
bovino de primeira qualidade. O 
corpo do avental deve ser 
obrigatoriamente confeccionado 
em peça única, sem emendas, 

440995 Unidade 07 R$ 59,55 
R$ 

416,85 
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costuras intermediárias ou 
divisões no tórax e abdômen, 
garantindo uniformidade de 
espessura e maior resistência 
mecânica contra perfurações e 
rasgos. Dimensões nominais 
mínimas de 1,20 m de 
comprimento por 0,60 m de 
largura. Desenho sem mangas e 
sem gola. Sistema de fechamento, 
suspensão e ajuste dinâmico 
composto por tiras do próprio 
material (raspa) integradas e 
fixação por meio de velcro (fecho 
de contato) na região da cintura e 
do pescoço, dispensando fivelas 
metálicas expostas. Indicado para 
a proteção do tronco do usuário 
contra agentes abrasivos, 
escoriantes e riscos térmicos 
provenientes de operações de 
soldagem e processos similares. 
O equipamento deverá possuir 
Certificado de Aprovação (CA) 
válido e ativo junto ao Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE), 
atendendo aos requisitos mínimos 
de desempenho das normas 
vigentes BS EN ISO 11611 
(requisitos para vestimentas de 
soldagem) e ABNT NBR ISO 
13688 (requisitos gerais para 
vestimentas de proteção). 

 
 

27 

Luva de Proteção cinco dedos, 
confeccionada em material 
Vaqueta; Tamanho do Cano: 
Médio e com Punho de segurança 
com elástico. TAMANHO: GG.  

441245 PAR 06 R$ 23,45 
R$ 

140,70 
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28 

Cinturão lateral duplo de ombro 
para roçadeira, para sustentação, 
distribuição de carga e ergonomia 
aos operadores de roçadeiras 
costais e laterais durante 
atividades de manejo de áreas 
verdes. 
* CARACTERÍSTICAS:  
- TIPO: Modelo duplo de ombro, 
formato colete, com distribuição 
uniforme do peso do equipamento 
entre os dois ombros, tórax e 
quadril do operador; 
- MATERIAL: Confeccionado em 
fibra sintética de alta resistência 
(Nylon/Poliéster reforçado), com 
costuras industriais duplas e 
fivelas/ajustes em polímero 
injetado de alto impacto; 
- ERGONOMIA E CONFORTO: 
Alças superiores dotadas de 
almofadas acolchoadas em 
espuma de alta densidade para 
amortecimento de impactos e 
mitigação de vibrações nas 
regiões escapular e clavicular. 
- SISTEMA DE AJUSTE: 
Regulagem dimensional rápida e 
independente por meio de 
passadores ajustáveis na região 
peitoral, dorsal e de altura, 
permitindo adaptação a diferentes 
biotipos anatômicos. 
- MECANISMO DE SEGURANÇA 
(ENGATE RÁPIDO): Equipado 
com gancho metálico de 
acoplamento e sistema de 
destravamento de emergência de 
acionamento imediato, permitindo 
a liberação rápida do equipamento 
em caso de sinistro 
- PLACA DE PROTEÇÃO 
LATERAL (FLANCO): Presença 
de placa rígida ou acolchoada de 
proteção na lateral de apoio do 
quadril, destinada a evitar o atrito 
contínuo do tubo de transmissão 

Isento Unidade 03 R$ 130,85 
R$ 

392,55 
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da roçadeira contra o corpo do 
operador. 

 

29 

Perneira de segurança 
confeccionada em material 
sintético, forrada com material 
sintético, três talas de 
polipropileno frontais para 
proteção, fechamento através de 
velcro e fivela. 

 
 

618364 Par 03 R$ 34,59 
R$ 

103,77 

30 

Vestimenta para proteção do 
tronco (Capa de Chuva), com 
cobertura a partir da base do 
pescoço até o quadril e mangas 
longas (compridas) com cobertura 
até os punhos, confeccionada em 
PVC e SEM forro de poliéster, 
capuz, costuras através de solda 
eletrônica e fechamento frontal 
com quatro botões plásticos de 
pressão. TAMANHO: G

 

309606 Unidade 03 R$ 32,14 R$ 96,42 

31 

Vestimenta para proteção do 
tronco (Capa de Chuva), com 
cobertura a partir da base do 
pescoço até o quadril e mangas 
longas (compridas) com cobertura 
até os punhos, confeccionada em 
PVC e SEM forro de poliéster, 

309606 Unidade 05 R$ 32,14 
R$ 

160,70 
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capuz, costuras através de solda 
eletrônica e fechamento frontal 
com quatro botões plásticos de 
pressão. TAMANHO: GG 
 

 

32 

Vestimenta para proteção do 
tronco (Capa de Chuva), com 
cobertura a partir da base do 
pescoço até o quadril e mangas 
longas (compridas) com cobertura 
até os punhos, confeccionada em 
PVC e SEM forro de poliéster, 
capuz, costuras através de solda 
eletrônica e fechamento frontal 
com quatro botões plásticos de 
pressão. TAMANHO: XXG 

 

309606 Unidade 01 R$ 32,14 R$ 32,14 

Total R$ 4.817,30 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 

Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de 

Referência. 

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, 

de 11 de dezembro de 2023. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 

da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua 

formalização, estabelecido de modo a abranger a entrega dos itens, os procedimentos de recebimento 

provisório e definitivo e as demais providências necessárias à conclusão das obrigações contratuais, sem 

prejuízo das obrigações que, por sua natureza ou por disposição legal ou contratual, devam subsistir após o 

término da vigência, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente 

contratação) estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação. 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/6f9b071c1ce1016503258a830052d609?OpenDocument&Highlight=0,68.185
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/6f9b071c1ce1016503258a830052d609?OpenDocument&Highlight=0,68.185
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f30611375009c7a503258a38004e9f9b?OpenDocument&Highlight=0,67.985
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Subcontratação 

1.5. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação tem por finalidade a aquisição de Equipamentos de Proteção Individual – EPIs 

destinados aos servidores técnico-administrativos, especialmente aos auxiliares agropecuários que 

desempenham suas atividades na Fazenda de Ensino, Pesquisa e Extensão – FEPE, da Faculdade de 

Ciências Agrárias do Vale do Ribeira – UNESP Câmpus de Registro, unidade destinada ao suporte das 

atividades institucionais de ensino, pesquisa, extensão e manutenção de suas estruturas e áreas de natureza 

rural e experimental. 

2.2. As atividades desenvolvidas pelos auxiliares agropecuários envolvem a execução rotineira de 

serviços de natureza operacional e de campo, realizados em ambientes externos e sujeitos a condições 

diversificadas de trabalho, tais como manejo e conservação de áreas verdes, utilização de ferramentas e 

equipamentos motorizados, limpeza e manutenção de áreas, movimentação e manipulação de materiais, 

exposição à umidade e às intempéries, bem como outras tarefas inerentes à manutenção e ao funcionamento 

da unidade. A própria composição dos equipamentos pretendidos demonstra a diversidade dos riscos 

ocupacionais a serem considerados, contemplando, entre outros, proteção das mãos, pés, olhos, vias 

respiratórias e audição, proteção contra agentes químicos e biológicos, proteção contra abrasão, perfuração 

e impactos, além de equipamentos específicos para operações com roçadeiras, aplicação de produtos 

fitossanitários e atividades de soldagem. 

2.3. Nesse contexto, a disponibilidade de EPIs adequados e compatíveis com as características de cada 

atividade constitui condição necessária para a execução segura das atribuições funcionais dos servidores, 

especialmente porque os trabalhos realizados no ambiente rural e nas áreas de manutenção da FEPE podem 

envolver situações com diferentes níveis e naturezas de exposição. Não se trata, portanto, da aquisição 

indistinta de equipamentos, mas do provimento de meios de proteção correspondentes às atividades 

efetivamente desempenhadas e aos riscos associados a cada operação. 

2.4. A relação de materiais contempla equipamentos destinados a situações específicas de exposição 

ocupacional. Há, por exemplo, luvas para uso geral e para tratamento fitossanitário, inclusive com proteção 

contra produtos químicos, agentes biológicos e umidade; conjuntos de vestimenta destinados à pulverização 

de agrotóxicos; botas impermeáveis e resistentes a produtos químicos; calçados ocupacionais com 

características de proteção mecânica e antiderrapante; óculos de proteção contra impactos e radiação 

UVA/UVB; respiradores PFF-2; protetores auditivos; creme protetor para a pele; avental de proteção contra 

agentes abrasivos e riscos térmicos; luvas para atividades de maior exigência mecânica; cinturão específico 

para operação de roçadeiras; perneiras e capas de chuva. 

2.5. A necessidade também decorre da própria natureza dos trabalhos executados pelos auxiliares 

agropecuários, nos quais a exposição ocupacional pode ocorrer de forma variável ao longo da jornada, 

exigindo que os equipamentos disponibilizados sejam adequados ao risco específico e às características da 

tarefa. Assim, a proteção das mãos não pode ser tratada de maneira uniforme, razão pela qual a demanda 

prevê modelos distintos de luvas, inclusive para manipulação geral, tratamento fitossanitário, contato com 

agentes que demandem maior resistência química e atividades com maior exigência mecânica. Da mesma 

forma, a proteção dos pés é composta por diferentes tipos de calçados, adequados tanto a ambientes úmidos 

e sujeitos ao contato com produtos químicos quanto a atividades que demandem resistência mecânica, 

estabilidade e proteção contra escorregamentos. 

2.6. Especial atenção deve ser conferida às atividades relacionadas à aplicação de produtos 

fitossanitários, para as quais foram previstos conjuntos de proteção de corpo inteiro compostos por touca 

árabe, proteção facial, camisa de mangas longas, calça e avental, todos concebidos para ampliar a barreira 
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física entre o trabalhador e os agentes presentes durante a operação. Complementarmente, estão previstos 

equipamentos de proteção das mãos, dos pés e das vias respiratórias, de modo a compor um conjunto de 

proteção compatível com a natureza da atividade. 

2.7. De igual modo, as atividades de manejo de áreas verdes e operação de roçadeiras justificam a 

previsão de equipamentos específicos, como cinturão lateral duplo de ombro para distribuição da carga do 

equipamento, perneiras de segurança e demais itens destinados à proteção corporal, considerando a 

possibilidade de projeção de partículas, contato com vegetação, atrito, impactos e demais ocorrências 

inerentes à utilização desses equipamentos. 

2.8. Também estão contempladas atividades de manutenção que podem envolver operações de 

soldagem ou processos similares, para as quais se prevê proteção específica do tronco e das mãos, em razão 

da exposição a agentes abrasivos e riscos térmicos. A especificação do avental de raspa, inclusive, 

estabelece características construtivas voltadas à resistência mecânica e determina a apresentação de 

Certificado de Aprovação válido, em conformidade com as normas técnicas indicadas. 

2.9. A aquisição dos EPIs mostra-se, portanto, necessária para assegurar que os servidores responsáveis 

pelas atividades agropecuárias e de apoio operacional na FEPE disponham dos meios materiais de proteção 

compatíveis com as tarefas que efetivamente executam, evitando a realização de serviços em condições 

inadequadas de segurança. A insuficiência, inadequação, desgaste ou ausência de equipamentos 

apropriados pode comprometer a proteção dos trabalhadores e, consequentemente, interferir na continuidade 

e regularidade das atividades de manutenção, apoio às ações institucionais e conservação das áreas da 

Fazenda. 

2.10. Além da aquisição dos equipamentos propriamente ditos, a demanda contempla itens de apoio à 

proteção e à higiene ocupacional, como creme protetor para a pele e sabonete líquido desengraxante, este 

último destinado à higienização das mãos após o contato com graxas, óleos, fuligem, cimento, tintas e 

gorduras, reforçando que a necessidade identificada não se restringe à proteção durante a execução da 

tarefa, mas compreende também medidas complementares destinadas à adequada higiene e conservação 

das condições de trabalho. 

2.11. Dessa forma, a contratação pretende prover a FEPE de estoque suficiente e diversificado de 

Equipamentos de Proteção Individual, dimensionado segundo as necessidades dos servidores que atuam 

nas atividades agropecuárias e de manutenção, observando-se os tamanhos e características específicas de 

cada equipamento. A aquisição permitirá a disponibilização dos EPIs adequados às diferentes frentes de 

trabalho, contribuindo para a execução das atividades institucionais em condições apropriadas de segurança, 

sem descontinuidade decorrente da falta desses materiais. 

2.12. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto 

estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 48031918000124-0-000030/2026; 

II) Data de publicação no PNCP: 27/06/2025; 

III) Id do item no PCA: 103; 

IV) Classe/Grupo: 4240 - EQUIPAMENTO PARA SEGURANÇA E SALVAMENTO; 

V) Identificador da Futura Contratação: 102330-50/2026. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

3.1. A solução proposta consiste na aquisição de Equipamentos de Proteção Individual – EPIs destinados 

aos servidores que atuam na Fazenda de Ensino, Pesquisa e Extensão – FEPE, especialmente aos auxiliares 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/7c93cf526b10d7d5032589a5006b487f?OpenDocument&Highlight=0,67.689
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/7c93cf526b10d7d5032589a5006b487f?OpenDocument&Highlight=0,67.689
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agropecuários, contemplando equipamentos compatíveis com as diferentes atividades desenvolvidas no 

ambiente rural e nas rotinas de manutenção da unidade. 

3.2. A solução foi estruturada de forma a abranger, de maneira integrada, as diversas necessidades de 

proteção identificadas para os trabalhadores, evitando a adoção de um único tipo de equipamento para 

situações de natureza distinta. Dessa forma, a relação contempla equipamentos destinados à proteção das 

mãos, pés, olhos, vias respiratórias e audição, proteção do tronco e das pernas, proteção contra umidade e 

intempéries, bem como equipamentos específicos para atividades que envolvam aplicação de produtos 

fitossanitários, operação de roçadeiras, trabalhos de manutenção e soldagem e outras tarefas com exposição 

a riscos de natureza mecânica, química, física ou ambiental. 

3.3. O ciclo de vida do objeto terá início com o fornecimento dos equipamentos em conformidade com as 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência, observando-se os respectivos tamanhos, 

características construtivas e finalidades de proteção. Os bens deverão ser entregues adequadamente 

acondicionados, em condições apropriadas de armazenamento e utilização, permitindo sua conferência e 

posterior disponibilização aos servidores destinatários. 

3.4. Após o recebimento, os equipamentos serão incorporados à rotina de utilização da FEPE de acordo 

com a natureza de cada atividade e com os riscos associados ao trabalho a ser executado. A diversidade dos 

itens adquiridos possibilitará a utilização do equipamento compatível com cada situação concreta, como 

ocorre, por exemplo, com as luvas destinadas a uso geral ou a tratamento fitossanitário, com as botas 

impermeáveis resistentes a produtos químicos, com os conjuntos de proteção para pulverização, com os 

óculos, respiradores, protetores auditivos, perneiras e equipamentos específicos para operação de 

roçadeiras. 

3.5. Durante sua utilização, os equipamentos deverão ser empregados segundo sua finalidade específica, 

preservando-se suas características de proteção e observando-se as condições adequadas de uso e 

conservação. A solução considera, portanto, que a efetividade dos EPIs depende não apenas de sua 

aquisição, mas também de sua disponibilidade em condições adequadas para utilização pelos servidores nas 

respectivas frentes de trabalho. 

3.6. Ao longo de sua vida útil, os equipamentos estarão sujeitos ao desgaste decorrente do uso, 

especialmente em atividades rurais e operacionais que envolvem contato com umidade, sujeira, produtos 

químicos, abrasão, impactos e demais condições próprias do ambiente de trabalho. Dessa forma, a solução 

contempla a necessidade de acompanhamento das condições dos equipamentos e de sua substituição 

quando não mais apresentarem condições adequadas de utilização ou quando houver perda de suas 

características de proteção, de modo a evitar a manutenção em uso de equipamentos que já não cumpram a 

finalidade para a qual foram adquiridos. 

3.7. Também integram a solução os materiais complementares destinados à proteção e à higiene dos 

trabalhadores, como o creme protetor para a pele e o sabonete líquido desengraxante, contribuindo para a 

manutenção das condições adequadas de higiene após a execução de atividades que possam resultar em 

contato com graxas, óleos, fuligem, cimento, tintas e gorduras. 

3.8. Ao final da vida útil, os equipamentos que apresentarem desgaste, danos ou perda de funcionalidade 

deverão ser retirados de uso, evitando sua permanência entre os materiais disponíveis para utilização pelos 

servidores. Sua destinação deverá observar, conforme aplicável, as características dos materiais que os 

compõem e as orientações e procedimentos institucionais pertinentes, especialmente quando houver 

resíduos ou materiais que demandem tratamento específico. 

3.9. Assim, a solução adotada compreende todo o ciclo de utilização dos Equipamentos de Proteção 

Individual, desde o fornecimento e recebimento até sua disponibilização, utilização, conservação, substituição 

e retirada de uso, buscando assegurar que os servidores da FEPE disponham, de forma contínua e adequada, 

dos meios de proteção compatíveis com as atividades efetivamente desempenhadas. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos: 

4.1.1. Atender critérios de sustentabilidade ambiental específicos para os itens fornecidos. 

4.1.2. As embalagens deverão ser, preferencialmente, recicláveis e adequadas à proteção dos 

produtos, evitando desperdícios e danos durante o transporte. 

4.1.3. Os materiais deverão ser fornecidos em embalagens e apresentações compatíveis com as 

quantidades contratadas e com a utilização prevista, evitando-se, sempre que possível, embalagens 

excessivas ou desnecessárias. 

4.1.4. Deverá ser priorizada a aquisição de produtos que apresentem qualidade e desempenho 

compatíveis com sua finalidade, de modo a reduzir perdas, descartes prematuros e necessidade de 

reposição decorrentes de baixa qualidade. 

4.1.5. Os produtos e respectivos processos de fabricação, comercialização e descarte deverão 

observar a legislação ambiental e demais normas aplicáveis, quando incidentes sobre o item fornecido. 

Garantia da contratação 

4.2. Não será exigida garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.3. A opção pela não exigência de garantia decorre da natureza do objeto, que consiste no fornecimento 

de Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, caracterizando-se como aquisição de bens de entrega 

definida, sem execução de serviços continuados, mobilização de mão de obra ou necessidade de 

investimentos relevantes por parte do contratado para o cumprimento das obrigações assumidas. 

4.4. Considera-se, ainda, que os bens possuem especificações previamente definidas, quantitativos 

determinados e finalidade de utilização claramente estabelecida, permitindo à Administração realizar a 

conferência dos produtos no momento do recebimento e verificar sua conformidade com as características 

estabelecidas neste Termo de Referência. Eventuais produtos entregues em desacordo com as 

especificações poderão ser recusados, cabendo ao contratado promover sua substituição ou regularização, 

sem prejuízo da adoção das demais medidas administrativas e aplicação das sanções previstas na legislação 

e no instrumento contratual. 

4.5. A não exigência também se mostra proporcional ao valor global da contratação e ao nível de risco 

econômico e operacional envolvido, não se identificando, no caso concreto, circunstâncias que justifiquem 

impor ao fornecedor o custo adicional decorrente da constituição de uma garantia contratual. A exigência 

representaria medida de proteção adicional que, diante das características do objeto, não se mostra 

necessária para resguardar adequadamente o interesse da Administração. 

4.6. Ressalta-se que a não exigência de garantia de execução não afasta as responsabilidades legais e 

contratuais do fornecedor, tampouco prejudica o exercício das prerrogativas da Administração quanto à 

fiscalização do fornecimento, ao recebimento e rejeição de produtos desconformes, à exigência de 

substituição de itens inadequados e à aplicação das penalidades cabíveis em caso de inadimplemento. 

4.7. Dessa forma, considerando a natureza e a forma de fornecimento do objeto, o valor da contratação, 

a possibilidade de verificação objetiva da conformidade dos bens no recebimento e a ausência de riscos 

contratuais que justifiquem medida de maior onerosidade, conclui-se pela não exigência de garantia de 

execução contratual. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados da formalização da contratação, 

em remessa única.  

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço (Divisão Técnica Administrativa – FCAVR – 

UNESP Câmpus de Registro): 

Avenida Clara Gianotti de Souza, 1151, Vila Tupy 

Registro – SP 

CEP: 11900-000 

Aos cuidados do Sr. Henrique Shiniyti Akamine. 

5.4. Os bens deverão ser entregues das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00, em dias úteis. Não serão 

recebidos os objetos fora do horário mencionado. A tentativa de entrega sem a observância do disposto nesta 

seção não acarretará ônus à Administração com quaisquer encargos decorrentes de frete e despesas 

acessórias. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.5. O prazo de garantia dos bens será aquele estabelecido na legislação aplicável, inclusive quanto à 

garantia legal prevista na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), 

quando aplicável ao fornecimento. 

5.6. Não será exigida garantia contratual adicional além da garantia legal, considerando a natureza dos 

objetos, constituídos por Equipamentos de Proteção Individual de uso direto pelos servidores, destinados a 

diferentes atividades operacionais da FEPE e sujeitos, em maior ou menor grau, ao desgaste natural 

decorrente de sua utilização regular. 

5.7. Durante o período de garantia legal, caso seja constatado vício, defeito de fabricação ou 

desconformidade em relação às especificações estabelecidas neste Termo de Referência, o fornecedor 

deverá, sem ônus adicional para a Administração, providenciar a substituição do item por outro que atenda 

integralmente às condições contratadas, observado o prazo estabelecido pela legislação aplicável e as 

determinações da Administração. 

5.8. A constatação de desgaste natural decorrente do uso regular do equipamento, por si só, não 

caracterizará vício ou defeito do produto, sem prejuízo da responsabilidade do fornecedor por falhas de 

fabricação, materiais inadequados, desconformidades ou demais hipóteses abrangidas pela garantia legal. 

5.9. A garantia não afasta a responsabilidade do fornecedor pela entrega de produtos novos, em perfeitas 

condições de uso e em conformidade com as especificações, quantidades, tamanhos e demais exigências 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado 

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17). 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II). 

6.7.2. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se 

quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, 

inciso IV). 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 

68.220, de 2023, art. 17, inciso II). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, incisos II e III). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 

18, inciso IV). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220


 

   

  P á g i n a  24 | 31 

Administração Pública do Estado de São Paulo 
Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE 
Termo de Referência - Aquisição - Contratação Direta 
Versão atualizada em: 09/01/2026 

Câmpus de Registro 

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação 

dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, 

administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, 

à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, 

inciso IX).  

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).  

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).  

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).  

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
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7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se 

houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a 

comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante 

a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro 

de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como, caso aplicáveis:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao Contratante. 

7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, 

tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.13. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
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prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.15. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.   

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou 

documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme 

seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, 

c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária 

em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A. 

7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do 

Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– Cadin 

estadual”, de que trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008, o qual deverá ser consultado por ocasião da 

realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo 

Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.21. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, 

ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não 

realizadas em meses anteriores. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 

forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II da Lei nº 14.133, de 2021, que 

culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM, observando-se o disposto no Decreto 

estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será com entrega imediata. 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/a372ab8ded6a17e303258aa0004b6959?OpenDocument&Highlight=0,68.304
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/a372ab8ded6a17e303258aa0004b6959?OpenDocument&Highlight=0,68.304
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Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros informativos oficiais:   

a) Sicaf;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – 

CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 

(http://www.esancoes.sp.gov.br); 

f) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados); e 

g) Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº 

10.522, de 2002, no que concerne à medida prevista no inciso I, alínea “c”, do art. 13 da Lei Complementar 

nº 225, de 2026. 

8.4. Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alínea “d” da 

subdivisão anterior será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos 

pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo 

dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin estadual”, de que trata a Lei estadual 

nº 12.799, de 2008. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos 

registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele 

abrangidos. 

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.esancoes.sp.gov.br/
https://www.tce.sp.gov.br/apenados
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp225.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp225.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp225.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp225.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
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8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes a CND e a CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas obrigações. 

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das seções 

subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.16. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

8.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; 

documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da 

Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

8.21. Agricultor familiar: Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração de Aptidão ao 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda, outros documentos 

definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, nos termos do artigo 2º, § 3º, do 

Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 2023; 

8.22. Produtor rural pessoa física: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de 

outubro de 2022 (arts. 15 a 17 e 146); 

8.23. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11802.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=126687
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=126687
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8.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

8.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.27. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

8.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.30. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas 

à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 

de comunicação - ICMS, e, nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens 

e Serviços – IBS, [e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços 

de Qualquer Natureza - ISSQN,] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

8.31. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em 

relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

8.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.33. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 

caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 

c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;  

8.34. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de 

empresário individual ou sociedade empresária; 

Outras comprovações 

8.35. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que não possui empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

8.36. Tratando-se de consórcio: 

8.36.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito 

pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos: 

a) Designação do consórcio e sua composição; 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp214.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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b) Finalidade do consórcio; 

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência 

contratual; 

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os 

consorciados; 

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações 

específicas; 

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, 

tanto na fase do procedimento de dispensa eletrônica quanto na de execução do contrato, abrangendo 

também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação; 

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter 

poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os 

demais atos necessários à participação na dispensa eletrônica e execução do objeto contratado, sendo 

responsável pela representação do consórcio perante a Administração; 

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição 

modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da 

contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão. 

8.36.2. O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição; 

8.36.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação 

jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito 

de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto 

no inciso III do caput do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.36.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio; 

8.37. Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a 

observância do disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021: 

8.37.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, 

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.37.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.37.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

8.37.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados 

presentes nessa assembleia; 

8.37.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

contratação direta; 

8.37.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

8.37.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de 

receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na 

documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisões anteriores. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 4.817,30 (quatro mil oitocentos e dezessete reais e 

trinta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1 deste Termo de Referência. O valor 

estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de 

agosto de 2023. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Estado. 

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: FCAVR: Faculdade de Ciências Agrárias do Vale do Ribeira; 

II) Fonte de Recursos: Compromisso 72/26 – Custeio da Fazenda de Ensino, Pesquisa e Extensão - FEPE; 

III) Programa de Trabalho: 12.364.4807.5304; 

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.30.66. 

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) 

financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Registro, data da assinatura. 
 

 

Alex Mendonça de Carvalho 

Supervisor 

Fazenda de Ensino, Pesquisa e Extensão Universitária - FEPE 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/d26c7e44c567352e03258a0f004e9498?OpenDocument&Highlight=0,67.888
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/d26c7e44c567352e03258a0f004e9498?OpenDocument&Highlight=0,67.888
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